Comarca da Capital -  49ª Vara Cível
Juíza: Priscila Abreu David
Processo nº 0206262-28.2010.8.19.0001
Trata-se de Ação de Usucapião ajuizada por MARGARIDA FRANCO DOS SANTOS, qualificada nos autos, pretendendo o reconhecimento do domínio do imóvel situado na Rua José Bonifácionº820, apto.201, Todos os Santos, nesta cidade, conforme descrito na inicial à fls. 02/07. Afirma que está na posse mansa e pacífica do imóvel, com animus domini, desde 1995, quando adquiriu o imóvel com financiamento do BANERJ. Alega que em 2002 o imóvel foi arrematado judicialmente pelo BERJ, ora réu e que desde então o requerido não tomou nenhuma medida para interromper a posse da autora. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 08/27. Manifestação do MP às fls. 30 verso, 33 e 40. Devidamente cientificada, a União informou não ter interesse no feito à fl.48 e 53. Certidões da autora e do imóvel às fls.62/70. O Estado do Rio de Janeiro informou não ter interesse no feito como se constata de fls. 77. Contestação do réu à fl.85, alegando ausência de documentos essenciais e que a arrematação é modalidade de aquisição originária e , portanto, impassível de usucapião. Planta do imóvel à fl.104. Certidão de RGI do imóvel usucapiendo à fl.107. Certidões de RGI dos imóveis confrontantes às fls.108/110. Citação dos confinantes às fls.127/130, não tendo os mesmos manifestado interesse no feito. O Município informou não possuir interesse no feito à fl.154. É o relatório. Passo a decidir. O feito se encontra maduro para julgamento não sendo necessária a produção de qualquer outra prova além das já constantes dos autos. Estão presentes as condições da ação e os pressupostos processuais. Com efeito, para que haja uma posse ad usucapionem, é necessário que a posse seja ininterrupta, sem oposição, com intenção de dono, durante determinado prazo legal e que a mesma incida sobre coisa hábil a ser usucapida. Cabe esclarecer os requisitos exigidos para a usucapião especial urbana, nos termos do art. 183 da Constituição Federal e do art. 9.° do Estatuto das Cidades, ora transcritos: Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. § 1º - O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. § 2º - Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. § 3º - Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. Art. 1.240. Aquele que possuir, como sua, área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. Como ocorre em todas as modalidades de usucapião, o legislador exige os requisitos objetivos da posse ininterrupta e sem oposição e o requisito subjetivo do animus domini, sendo desnecessária, na modalidade em questão, a boa-fé ou o justo título. Assim, são requisitos básicos para a aquisição da propriedade na modalidade de usucapião ¿pro moradia¿: i) a posse mansa e pacífica de área de até duzentos e cinquenta metros quadrados, ii) prazo de cinco anos ininterruptos e sem oposição, iii) utilização para fins de moradia e iv) não ser o usucapiente proprietário de outro imóvel urbano ou rural. O primeiro requisito objetivo, relativo a área do imóvel está preenchido, diante do Registro realizado perante o 1º Ofício do Registro de Imóveis do Rio de Janeiro de fl.12 e da planta do imóvel de fl.104, cujas medidas demonstram que o imóvel possui menos de 200 m2. O requisito temporal também está preenchido, tendo em vista que a autora reside no imóvel desde 1995 e demonstrou que desde 2002, apesar de ter arrematado o imóvel judicialmente, o réu demonstrou desinteresse pelo bem, nada tendo feito para interromper a posse da autora, conforme fl.112. Assim, restou comprovado que desde esta época a autora exerce a posse mansa e pacífica do imóvel, sem que lhe fosse oposta qualquer oposição. A narrativa presente nos autos, bem como a prova documental produzida em juízo tornam inequívoca a utilização do bem imóvel para fins de moradia. De igual modo, o último requisito também foi satisfeito, eis que a autora logrou êxito em comprovar que não é proprietária de qualquer outro imóvel urbano ou rural (fls. 62/70), não tendo o réu sequer contestado tal fato. Sublinhe-se que a posse ad usucapionem, capaz de ensejar a aquisição da propriedade pela prescrição aquisitiva, tem que trazer consigo o elemento subjetivo do animus domini traduzido na expressão ¿possuir como sua¿, contida no art. 1.240 do Código Civil, o que restou provado nos autos. Sendo assim, forçosa a conclusão de que a pretensão autoral deverá prosperar, eis que preenchidos todos os requisitos necessários a usucapião especial urbana. Nelson Rosenvald leciona que ´nas modalidades urbana e rural, a usucapião especial é uma das mais claras demonstrações do princípio da função social da posse na Constituição de 1988, pois homenageia aqueles que, com animus domini, residem e/ou trabalham no imóvel em regime familiar, reduzindo os períodos aquisitivos de usucapião para cinco anos. (...) Trata-se de mais uma maneira de promover o direito fundamental à moradia, assegurando-se um patrimônio mínimo à entidade familiar, na linha de tutela ao princípio da dignidade da pessoa humana (...).´ (ROSENVALD, Nelson. FARIAS, Cristiano Chaves de. Curso de Direito Civil. Vol. 5. 8ª ed. Salvador: Jus Podium, 2012. p. 435) O réu alega que a arrematação de bem imóvel em leilão judicial é modo originário de aquisição de propriedade, motivo pelo qual a posse não poderá ter qualquer vinculação com o possuidor anterior. De fato, a arrematação de bem em leilão judicial é modo originário de aquisição de propriedade, entretanto, da mesma forma o é a usucapião que ocorre apenas com o preenchimento dos requisitos previstos em lei, sendo a declaração judicial neste sentido mero reconhecimento de situação jurídica pré-existente. Sendo assim, a ação intentada executiva intentada em face da autora, que culminou na arrematação do bem pelo réu, não poderá sobrepor a propriedade da autora adquirida por usucapião. Neste sentido, leia-se: 0042187-89.2009.8.19.0038- APELACAO DES. CLEBER GHELFENSTEIN - Julgamento: 12/08/2014 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. BANCO BANERJ. AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE. USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA ALEGADA EM MATÉRIA DE DEFESA. AUTOR CUJOS BENS POSSUEM NATUREZA JURÍDICA DE BENS PRIVADOS PASSÍVEIS DE USUCAPIR. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. NECESSIDADE DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS ESSENCIAIS E GENÉRICOS ESTABELECIDOS NO ART. 183 DA CRFB, BEM COMO NO ART. 13 DA LEI Nº 10.257/01. DESNECESSIDADE DE JUSTO TÍTULO E BOA-FÉ. A LEI EXIGE, ALÉM DOS REQUISITOS GENÉRICOS, PRAZO DE 5 ANOS, ÁREA TOTAL DO IMÓVEL DE ATÉ 250M², O QUAL DEVE SER UTILIZADO PARA MORADIA, BEM COMO QUE O POSSUIDOR NÃO SEJA PROPRIETÁRIO DE OUTRO IMÓVEL URBANO OU RURAL. MODALIDADE DE AQUISIÇÃO ORIGINÁRIA DA PROPRIEDADE. NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVAS PELA PARTE RÉ. SENTENÇA ANULADA DE OFÍCIO, NA FORMA DO ART. 557, §1º-A DO CPC. PREJUDICADO O RECURSO AUTORAL. 0003488-34.2006.8.19.0038- APELACAO DES. NAGIB SLAIBI - Julgamento: 30/10/2013 - SEXTA CAMARA CIVEL Direito Possessório. Pretensão de imissão na posse. Imóvel adquirido por carta de adjudicação. Sentença pela improcedência do pedido autoral e pelo acolhimento da tese defensiva de usucapião especial urbana. Recurso. Desacolhimento. Possibilidade de se usucapir bem imóvel de sociedade de economia mista. Aplicação do art. 98 do Código Civil de 2002. Preenchimento dos requisitos genéricos previstos no art. 183 da Constituição da República e regulamentados no Estatuto da Cidade. Usucapião ´pro moradia´. Inexigência da prova do justo título e da boa-fé do possuidor. ´[.] Não merece resguardo a alegação de que se trata de bem público, logo não sujeito à usucapião, já que o Apelante possui natureza de sociedade de economia mista com personalidade jurídica de direito privado (artigo 173, II, da CF), não podendo seus bens ser considerados como públicos. Precedentes TJRJ. Recurso conhecido e não provido´ (Apel. Cív. nº 0149504-68.2006.8.19.0001, Décima Sexta Câmara Cível, rel. Des. Marco Aurélio Bezerra de Melo, julgamento: 23/05/2013). Como sustentado no Parecer Ministerial, de lavra da Procuradora de Justiça Regina Lucia Maciel, há provas de que foram preenchidos os requisitos: temporal, ´animus domini´ da recorrida, destinação à moradia, e tamanho do imóvel, que segundo a matrícula no Registro de Imóveis, mede 128m², demonstrando assim que foi respeitada a exigência constitucional de área total de até 250m². A despeito de a apelada não ter feito prova de não ser proprietária de outro bem rural ou urbano, trata-se de prova negativa, sendo suficiente a mera declaração da usucapiente, conforme entendimento da jurisprudência desta Corte de Justiça. ´[.] ainda que o registro da carta de adjudicação tenha ocorrido em 1995 (fls. 11/12), tal fato somente foi notificado à recorrida em setembro de 2005, quando da pretensão de desocupação do imóvel (fls. 13/14). Nesse passo, restou caracterizada a inércia do apelante por período muito superior aos cinco anos previstos na Constituição de 1998 para a aquisição por usucapião especial urbano´ (Parecer Ministerial, fl. 195/196). Precedente citado: Apel. Cív. nº 0024961-47.2004.8.19.0038, Décima Sexta Câmara Cível, rel. Des. Marco Aurélio Bezerra de Melo, julgamento: 27/11/2012). Desprovimento do recurso. 0149504-68.2006.8.19.0001- APELACAO DES. MARCO AURELIO BEZERRA DE MELO - Julgamento: 23/05/2013 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. BANCO BANERJ. AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE. USUCAPIÃO ALEGADO COMO DEFESA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. Possibilidade de alegação de usucapião como matéria de defesa em razão da natureza declaratória da sentença (art. 13 da Lei 10.257/01 e Sumula 237 do STF). Na usucapião pro moradia, reprodução fiel da usucapião criada pelo artigo 183 da Constituição e regulamentada pelos artigos 9º a 13 da Lei n. 10.257/91, não é necessário o justo título e a boa-fé do possuidor. Todavia, a lei exige, além dos requisitos genéricos, prazo de 5 anos, área total do imóvel de até 250m², o qual deve ser utilizado para moradia, bem como que o possuidor não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. Conjunto probatório que evidencia o preenchimento de todos os requisitos essenciais e específicos à configuração da usucapião especial urbana. Garantia hipotecária não impede a usucapião, por se tratar de modalidade de aquisição originária da propriedade. Não merece resguardo a alegação de que se trata de bem público, logo não sujeito à usucapião, já que o Apelante possui natureza de sociedade de economia mista com personalidade jurídica de direito privado (artigo 173, II, da CF), não podendo seus bens serem considerados como públicos. Precedentes TJRJ. Recurso conhecido e não provido. Outrossim, ressalte-se que os confinantes do imóvel não opuseram qualquer resistência à pretensão estando pelo que se vê, respeitadas as divisas do imóvel que se pretende usucapir. Por outro lado, a União, o Estado e o Município, regularmente cientificados, não manifestaram interesse na lide. Estão presentes, por fim, os requisitos legais que ensejam a aquisição do domínio. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e declaro o domínio do imóvel situado na Rua José Bonifácionº820, apto.201, Todos os Santos, nesta cidade, conforme descrito na inicial, em favor da autora, em razão da usucapião do mesmo. Após o Trânsito em Julgado, expeça-se Mandado ao oficial do Registro de Imóveis Competente, uma vez satisfeitas as obrigações fiscais, nos termos do artigo 945 do Código de Processo Civil. Tendo o réu apresentado resistência ao pedido, condeno-o nas despesas processuais e honorários advocatícios, que ora fixo em R$500,00, nos termos do art.20, parágrafo 4º do CPC. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 12.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
